Comarca de São Gonçalo 7ª Vara Cível  

Juiz: GILBERTO CLOVIS FARIAS MATOS

Processo 0257417-95.2009.8.19.0004
Vistos, etc. Trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em face de Associação Salgado de Oliveira de Educação e Cultura, dizendo que instaurou inquérito civil para apurar eventual abusividade na cobrança de taxa de expedição de diplomas pelo Colégio de Aplicação Dom Hélder Câmara, a partir de representação de um consumidor que juntou cópia do contrato de prestação de serviços educacionais, no qual se constata que serviços não estariam incluídos no valor da anuidade. Salientou que a Ré confirmou a cobrança das taxas e sustentou a legalidade, razão pela qual requereu a procedência do pedido. Inicial acompanhada dos documentos de fls. 21/105. Decisão, às fls. 107, deferiu a antecipação de tutela. Comunicação da interposição de Agravo de Instrumento, às fls. 169/191. Em contestação, às fls. 192/213, a Associação Ré arguiu a ilegitimidade ativa do Ministério Público por não se depreender a adequação do conceito de interesse social, que não há ilegalidade e a Lei n.º 9.934/96 é aplicável ao sistema federal de ensino, o que não a abrange. Aduziu que os pedidos se baseiam em resoluções revogadas e não em legislação, como a Lei n.º 9.294/96 e 9870/99, além de que a taxa indicada está prevista no contrato, razão pela qual requereu a improcedência do pedido. Foram prestadas as informações, às fls. 217. O Ministério Público, às fls. 221/223, disse que a demanda visa a tutela de direitos coletivos e difusos referentes às relações de consumo. Salientou a inegável característica de abusividade da cláusula contratual que prevê a cobrança de taxas para emissão de documentos em detrimento da legislação a respeito referendada pela Secretaria Estadual de Educação. Instadas a especificarem provas, as partes atenderam ao despacho, às fls. 219 e 232. Editais em cumprimento ao artigo 94, do CDC, às fls. 227, 230 e 231. Tudo ponderado passa-se a decidir. Trata-se de matéria exclusivamente de direito, a comportar o julgamento antecipado da lide. Rejeita-se a preliminar de ilegitimidade ativa, pois consoante os artigos 81 e 82 do CDC, a defesa dos direitos dos consumidores poderá ser exercida individualmente ou a título coletivo, sendo o Ministério Público legitimado a tal mister. Nesse sentido, colaciona-se a ementa do Supremo Tribunal Federal: RE 514023 AgR / RJ - RIO DE JANEIRO AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. ELLEN GRACIE Julgamento: 04/12/2009 Órgão Julgador: Segunda Turma Ementa RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO. DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. SÚMULA STF 286: INAPLICABILIDADE. 1. Desde o advento da Constituição Federal de 1988, não há mais falar em ´recurso extraordinário fundado em divergência jurisprudencial´, tendo em vista o contido no art. 102, III, e alíneas, da mesma Carta. Improcedência de aplicação da Súmula STF 286. 2. O Ministério Público detém legitimidade para propor ação civil pública na defesa de interesses individuais homogêneos (CF/88, arts. 127, § 1º, e 129, II e III). Precedente do Plenário: RE 163.231/SP, rel. Min. Carlos Velloso, DJ 29.06.2001. 3. Agravo regimental improvido. A Ação Civil Pública é um instrumento processual, de ordem constitucional, destinado à defesa de interesses difusos e coletivos. Exerce o importante papel de facilitar a defesa de interesses que, por sua natureza e pela maneira como se dá sua articulação na sociedade contemporânea, acabam sendo subrepresentados nos vários processos decisórios da sociedade. Na forma do artigo 1.º da Lei n.º 7.347/85, por meio da ação civil pública pode-se fazer a defesa em juízo do meio ambiente, do consumidor, de bens de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico e urbanístico. Pode-se também combater lesões e ameaças à ordem econômica e à economia popular. O Código de Defesa do Consumidor introduziu nova categoria aos interesses coletivos, os chamados direitos individuais homogêneos. Estes podem ser definidos como aqueles que dizem respeito a pessoas que, ainda que indeterminadas num primeiro momento, poderão ser determinadas no futuro, e cujos direitos são ligadas por um evento de origem comum. Tais direitos podem ser tutelados coletivamente muito mais por uma opção de política do que pela natureza de seus direitos, que são individuais, unidos os seus sujeitos pela homogeneidade de tais direitos num dado caso. O caso em comento versa sobre a possibilidade de cobrança pela emissão de primeira via de documentos escolares, como históricos, declarações e certificados pela associação de ensino, ora Ré. As previsões gerais da matéria, em estrito cumprimento aos arts. 22, XXIV, e, 209, inciso I, da CRF/882, estão veiculadas na Lei n.º 9.394/96, ou seja, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação. O artigo 48 da referida lei, afirma ser a certificação conferida pelo diploma prova da formação recebida por seu titular. Nesse diapasão, verifica-se que o diploma não atende a interesse exclusivo do estudante, mas serve de atestado, perante a sociedade, da completa e competente constituição de agente hábil a cumprir com suas atribuições. Assim, impende verificar que a cobrança para a expedição de diploma, ou de certificado de conclusão de concurso, não se coaduna com o disposto no artigo 48 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, eis que restringe sobremaneira o direito fundamental do concluinte de obter, ao final do curso e sem ônus, o documento indispensável para atestar sua habilitação. Nesse sentido, podemos citar o teor da Resolução n.º 1, do extinto Conselho Federal de Educação, atual Conselho Nacional de Educação (CNE), reformulada pela Resolução n.º 3 de 13 de outubro de 1989, que, de forma mais abrangente, prevê que a anuidade escolar paga pelo aluno constitui a contraprestação pecuniária correspondente à educação ministrada e à prestação de serviços a ela diretamente vinculados, dentre eles o fornecimento da 1.ª via de certificados e diplomas. Abaixo se transcreve o teor do artigo 4.º, § 1.º, da Resolução n.º 3/89, do Conselho Federal de Educação: Art. 4º. Constituem encargos educacionais de responsabilidade do corpo discente: I - a mensalidade; II - a taxa; III - a contribuição. § 1º A mensalidade escolar constitui a contraprestação pecuniária correspondente à educação ministrada e à prestação de serviços a ela vinculados como matrícula, estágios obrigatórios, utilização de laboratórios e biblioteca, material de ensino de uso coletivo, material destinado a provas e exames, de certificados de conclusão de cursos, de identidade estudantil, de boletins de notas, cronogramas de horários escolares, de currículos e de programas . Por outro lado, não merece prosperar a assertiva de que as Leis n.ºs 9294/96 e 9.870/99 dispuseram de maneira diversa e revogaram expressamente o § 1.º acima transcrito, posto que segundo ao artigo 1.º da Lei Federal n.º 9.870/99, o valor da mensalidade é negociável, mas os serviços abarcados pela mensalidade são fixados pela Administração Pública na Resolução. Nesse diapasão, se colaciona a ementa do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: REsp 1091474 / DF RECURSO ESPECIAL 2008/0212538-1 Relator(a) Ministro HUMBERTO MARTINS (1130) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 17/11/2009 Data da Publicação/Fonte DJe 25/11/2009 Ementa ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO INCISO II DO ART. 535 DO CPC - ENSINO SUPERIOR - COBRANÇA PELA EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO OU DIPLOMA DE CONCLUSÃO DE CURSO - IMPOSSIBILIDADE - RESOLUÇÃO CFE N. 3/89. 1. Inexistente violação do inciso II do artigo 535 do Código de Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. 2. De acordo com o § 1º do art. 4º da Resolução Resolução CFE 3/89, ´A mensalidade escolar constitui a contraprestação pecuniária correspondente à educação ministrada e à prestação de serviços a ela vinculados como matrícula, estágios obrigatórios, utilização de laboratórios e biblioteca, material de ensino de uso coletivo, material destinado a provas e exames, de certificados de conclusão de cursos, de identidade estudantil, de boletins de notas, cronogramas de horários escolares, de currículos e de programas´. 3. As Leis Federais n. 9.131/95 e 9.870/99 não dispuseram de maneira diversa nem revogaram expressamente o § 1º acima transcrito; portanto, tais normas não foram violadas pelo Tribunal de origem. Recurso especial improvido. Acórdão Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: ´A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).´ Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. A opção da Administração Pública em manter a expedição de diploma ou certificado, históricos e demais declarações inclusos na mensalidade pode ser vista na norma jurídica atualmente em vigor. Eis o texto da Portaria Normativa MEC n. 40/2007: ´Art. 32. Após a autorização do curso, a instituição compromete-se a observar, no mínimo, o padrão de qualidade e as condições em que se deu a autorização, as quais serão verificadas por ocasião do reconhecimento e das renovações de reconhecimento. (...). § 4º A expedição do diploma considera-se incluída nos serviços educacionais prestados pela instituição, não ensejando a cobrança de qualquer valor, ressalvada a hipótese de apresentação decorativa, com a utilização de papel especial ou tratamento gráfico especiais, por opção do aluno.´ Por conseguinte, não há dúvida de que no valor da mensalidade pela prestação dos serviços educacionais está inclusa a confecção de diploma ou certificado de conclusão de curso, bem como de declarações e históricos, e que não houve ofensa ao artigo 1.º da Lei Federal n.º 9.870/99. Como restou evidenciada uma cobrança indevida, impõe-se o reconhecimento do direito à repetição de indébito por valor igual ao dobro do que pagou, na forma do artigo 42, parágrafo único do CDC, observado o prazo prescricional de cinco anos. Como consectário lógico do reconhecimento da ilicitude da conduta, impõe-se declarar a nulidade da cláusula contratual que prevê a cobrança de taxas para a emissão da primeira via de certificado de conclusão, currículos, declaração de escolaridade, histórico escolar e outras que estejam diretamente vinculadas à prestação de serviços educacionais. Isto posto, julga-se procedente o pedido para confirmar a decisão que antecipou os efeitos da tutela; declarar a nulidade da cláusula contratual que prevê a cobrança de taxa para a emissão da primeira via de certificado de conclusão, currículos, declaração de escolaridade, histórico escolar e outras que estejam diretamente vinculadas à prestação de serviços educacionais; condenar Associação Salgado de Oliveira de Educação e Cultura à obrigação de não fazer consistente em não exigir do corpo discente as referidas taxas, sob pena de multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por cobrança em descumprimento da presente decisão; e à repetição do indébito em dobro dos valores pagos, nos últimos cinco anos anteriores à propositura da presente ação, a título de emissão da primeira via de certificado de conclusão, currículos, declaração de escolaridade, histórico escolar e outras que estejam diretamente vinculadas à prestação de serviços educacionais, acrescidos de correção monetária desde a data do desembolso e juros legais de 12% a.a. a partir da citação. Condena-se a Ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que se arbitra em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa. P.R.I.
